
PARECER N.º            , DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 1185, de 2015, ao qual se encontra anexado o projeto de lei n° 13, de 2016

De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatório às empresas de telecomunicação, que envolvam telefonia fixa, móvel, internet e televisão por assinatura, companhias seguradoras e instaladoras de qualquer ordem e demais que impliquem em presença de funcionário o envio de comunicado aos usuários, quando da realização de serviços na residência destes. Por versar sobre matéria correlata, foi a ele anexado o Projeto de Lei n° 13, de 2016, de autoria do Deputado Luiz Fernando, conforme despacho de fls. 11.

Nos termos regimentais, as proposituras estiveram em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, os projetos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisados quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, segundo o previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Projeto de Lei n° 1.185, de 2015 prevê a necessidade de comunicação prévia aos usuários, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas quando da realização, em suas residências, de serviços de telefonia, internet, televisão por assinatura, companhias seguradoras e instaladoras de qualquer ordem e demais que impliquem em presença de funcionário. 
Por sua vez, o Projeto de Lei n° 13, de 2016, obriga as empresas prestadoras de serviço a informarem, em um prazo de pelo menos uma hora antes do horário agendado para a realização do serviço solicitado pelo consumidor a enviar mensagem de celular a este, informando, no mínimo, nome e número do documento de quem realizará o serviço solicitado, acompanhado de foto, sempre que possível. Em seu artigo 2º, estabelece que são consideradas prestadoras de serviços: empresas de telefonia e internet; empresas de televisão a cabo, satélite, digital e afins; empresas especializadas em reparos elétricos e eletrônicos; autorizadas de empresas de aparelhos de utilidade doméstica; concessionárias de energia elétrica; empresas fornecedoras de gás encanado para fins residenciais e, por fim, empresas de seguro, 
A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

É certo que a competência para legislar a respeito de consumo e produção é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso V, da Constituição Federal. Assim, a propositura insere-se no âmbito de atuação do legislador estadual. 

A esse respeito insta salientar que as proposituras de modo algum procuram regulamentar matéria atribuída à competência privativa da União. Nesse sentido, os destinatários das obrigações contidas em ambos os projetos são as empresas que prestam serviços na residência de consumidores.  Não se trata, pois, da regulação de serviços de telefonia, internet ou outros, mas sim de regras mínimas de segurança para a realização de qualquer serviço em que seja necessário adentrar o domicílio de seus consumidores.
Assim, os projetos condicionam a permissão para a realização dos serviços à comunicação prévia, com dados concretos do funcionário que irá realizar os serviços em nome da empresa. Cumpre esclarecer que, diante da massificação dos bens de consumo, sobretudo de serviços prestados por concessionárias e permissionárias, os consumidores se veem obrigados a permitir a entrada de estranhos em suas residências. 

Ocorre que a legislação consumerista não previu instrumentos jurídicos adequados à situação concreta que vem se desenvolvendo ao longo dos últimos anos. Com efeito, os consumidores têm sua privacidade exposta e sua segurança comprometida, em razão da falta de regramento para realização das denominadas “visitas técnicas”.

Isso porque não há nenhum conhecimento prévio a respeito do funcionário que irá realizar o serviço. O vínculo contratual existente entre o consumidor e o fornecedor torna a relação impessoal, de modo que a escolha do funcionário é realizada pela empresa. Ora, sendo detentora dos dados relativos a seus funcionários e à logística empreendida nas visitas, e tendo em vista o dever de informação insculpido no artigo 6º, inciso III do Código de Defesa do Consumidor - CDC (Lei Federal n° 8.078, de 1990), há um evidente dever de prestar todas as informações necessárias à segurança do consumidor. Ainda, o mesmo diploma - CDC prevê:

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.

De modo que as medidas ventiladas em ambas as proposituras analisadas estão em perfeita sintonia com a legislação pátria. Ao analisá-las conclui-se que preveem exigências razoáveis às empresas, consistentes no dever de informação. De fato, trata-se de obrigações proporcionais e que têm por intuito assegurar a segurança dos consumidores.

Cabe salientar que as medidas ventiladas permitem alguma forma de controle do consumidor sobre as pessoas que adentram suas residências. Nesse diapasão, a Constituição Federal consagra como um dos mais relevantes direitos fundamentais a inviolabilidade do domicílio (artigo 5º, inciso XI):

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

Ora, é verdadeiramente impossível o consentimento livre do morador na situação em que ele desconhece a identidade daqueles que prestam serviços em nome das empresas referidas.   Há, portanto, uma violação à privacidade e à inviolabilidade do domicílio quando os consumidores se veem expostos, despidos de qualquer informação, acerca dos indivíduos que irão realizar os serviços técnicos.

Nessa senda, cumpre esclarecer que as medidas propostas, a despeito de a mera apresentação de documento funcional  ser insuficiente para que o consumidor tome uma decisão informada acerca da permissão ou não de entrada, colaboram para reduzir a  exposição excessiva e injustificada de consumidores.
Em que pesem a elevada intenção do nobre Deputado Luiz Fernando e a excelência do trabalho na elaboração do Projeto de lei nº 13, de 2016, entendemos que é o Projeto de nº 1.185, de 2015, aquele que merece prosperar, em razão de sua maior abrangência. De fato, o Deputado Rogério Nogueira, ao inserir as expressões “companhias instaladoras” e “e demais que impliquem em presença de funcionário”, consegue abranger a totalidade das instituições que se valem do envio de representantes às residências de usuários e consumidores, que, devemos bem salientar, são muito mais diversificadas que as elencadas no artigo 2º do PL 13/16.  Apenas para exemplificar, temos empresas que reparam móveis, que efetuam limpeza em cortinas, que efetuam manutenção de instalações hidráulicas e elétricas, entre outras.

Além disso, enquanto o PL 1.185/15 dispõe, no parágrafo único do artigo 1º, prazo mínimo de 24 horas para a comunicação da empresa, o PL 13/16, no caput do artigo 1º dá uma hora de prazo mínimo para tal contato, o que nos parece tempo insuficiente para que o usuário ou consumidor prepare-se para receber a visita.

 Devemos ter em conta, ainda, a postura normalmente adotada por esta Assembleia de, em sendo ambos os projetos de matéria correlata, dar preferência ao mais antigo, o que dirige nossa preferência, novamente, ao Projeto de lei nº 1.185, de 2015, do Deputado Rogério Nogueira, que antecede seu concorrente em mais de 5 meses.

Destarte, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 13, de2016, e favorável ao Projeto de lei nº 1.185, de 2015. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA

Relator
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